
REFERENDO DE 22 A 23 DE MARÇO DE 2026

EM QUE VOTAMOS?

Com o referendo de 22-23 de Março de 2026, somos chamados a 
confirmar ou rejeitar a lei da reforma constitucional do poder judicial 
que contém "regras sobre o sistema judicial e a criação do Tribunal 
disciplinar" de 30 de outubro de 2025.
Esta lei modifica sete artigos da Constituição e prevê, em síntese:

a) -  a criação de dois Conselhos Superiores da Magistratura (CSM), 
um para a magistratura judiciária (os juízes), um para a magistratura 
requerente (os procuradores, ou seja, os apoiantes da acusação), em 
vez do CSM único para todos os magistrados;

b) - o sorteio (em vez da eleição) dos seus membros, com diferentes modalidades para magistrados e componente "Política;

c) - a criação de um tribunal disciplinar superior apenas para magistrados ordinários (remoção do poder disciplinar do CSM).

Atenção, então. Esta reforma constitucional não introduz apenas a "separação de carreiras" entre juízes e procuradores, como 
ouvimos muitas vezes. Faz muito mais.

POR QUE DIZEMOS NÃO À REFORMA

I. Por que razão ameaça a autonomia e a independência do poder judicial
O Conselho Superior da Magistratura é um órgão de importância constitucional (ou seja, previsto na Constituição) que garante a  
autonomia e independência do poder judicial, penal e civil. É composto por dois terços dos magistrados (os "togati") e um terço dos 
advogados e professores universitários de direito (os" leigos"), eleitos, respectivamente, pelos magistrados e pelo Parlamento.
Os  pais  e  mães  constituintes  deram  ao  CSM  o  poder  de  nomear,  Transferir,  promover  e  impor  sanções  disciplinares  aos 
magistrados: disseram que esses poderes eram como quatro "pregos" plantados para manter a autonomia e a independência da  
empresa de poder judicial, preservando-a de qualquer interferência.
Esta reforma, no entanto, altera o modelo constitucional do CSM. Não só "descompacta" o CSM em três órgãos (um CSM para  
juízes, um para procuradores e um Tribunal Superior disciplinar), como também altera a natureza e os poderes do novo CSM. Desta  
forma, altera profundamente o equilíbrio de poderes traçados pela nossa Constituição, em particular entre o poder judicial (exercido  
pelos magistrados), o poder executivo (o governo) e o poder legislativo (o Parlamento).

Numa palavra: na Constituição permanece escrito (artigo 104) que "o poder judicial constitui uma ordem autónoma e independente  
de qualquer outro poder", mas a reforma atingiu os pilares colocados para salvaguardar este princípio sacrossanto.

Como?

*  A reforma elimina a possibilidade de os magistrados elegerem os seus representantes,que serão escolhidos por 
sorteio. Então você priva os magistrados-apenas eles, entre todos os cidadãos! - a possibilidade de escolher as 
pessoas que consideram mais adequadas e competentes para as representar e administrar a sua vida profissional.
*  A reforma cria um forte desequilíbrio entre os" togati  "e os" leigos "membros da nomeação política:  os togati 
seleccionados por puro sorteio, os" leigos " que, em vez disso, serão sorteados dentro de uma lista pré-seleccionada 
de eleitos no Parlamento (maioria parlamentar): na verdade, um empate falso.
* A reforma remove o poder disciplinar do CSM, um dos quatro pilares colocados para proteger a sua independência 
e autonomia.
*  A reforma, finalmente, transfere o poder disciplinar para um tribunal superior, cuja composição, em comparação 
com o antigo Csm, reduz a percentagem de Magistrados.  No que diz  respeito  a este novo órgão,  as maiores  
preocupações dizem respeito aos painéis judiciais criados no Tribunal Superior para avaliar casos individuais. Estes 
colégios serão formados de uma forma ainda por definir: por enquanto, a lei diz apenas que neles os magistrados 
"estarão representados – - mas não diz em que número e em que proporção. Uma maioria política poderia, por  
exemplo, fazer uma lei segundo a qual são os seus representantes que julgam, na maioria, o magistrado. O risco de 
pressão, interferência e intimidação, portanto, existe. Para os acórdãos do Tribunal Superior, além disso, não há  
recurso para a cassação, mas apenas o recurso perante outro colégio do próprio Tribunal Superior.



II. porque não resolve os problemas de Justiça que sobrecarregam os cidadãos (aliás, dispersa recursos porque 
multiplica os custos!)
A reforma nada faz para fazer face às verdadeiras emergências e aos muitos males que afligem a justiça italiana. Muito tempo, 
Falta de pessoal e de recursos, burocracia e linguagem complicada... 
O desconforto dos cidadãos Surge sobretudo destes problemas, que permanecerão inalterados. Deve ficar claro que, ao votar a 
favor da reforma, não haverá justiça mais eficiente e mais próxima dos cidadãos.
Além disso, a substituição do antigo CSM único por três organismos independentes triplica os custos, dispersando recursos que  
poderiam ser investidos de forma útil para melhorar o funcionamento dos procuradores e dos tribunais.

III. Por Que Razão separar as carreiras de juízes e procuradores pode "distorcer" o ministério público (sem aumentar  
significativamente as garantias dos arguidos e suspeitos)
Hoje, juízes e procuradores são formados e fazem a competição juntos, a carreira é uma só, depois assumem funções diferentes, 
julgadoras ou requerentes. Eles só podem mudar uma vez, mudando de um para outro, e para isso eles também têm que se mudar 
para outra cidade ou região. Quase nunca acontece (em 2024, apenas 42 passes de quase 9.000 magistrados: 0,4%). Existe, de 
facto, uma separação de funções.
A elevada percentagem de julgamentos que terminam em absolvição (ou seja, o juiz que recusa os pedidos do Procurador) mostra  
que, com este sistema, o juiz já é "terceiro e imparcial" como a Constituição quer (artigo 111), e não dá razão ao PM apenas porque 
são "colegas".
Junto  com a  carreira,  então,  os  magistrados  compartilham a  mesma cultura  jurisdicional:  em concreto,  juízes  e  promotores 
compartilham uma função pública, o PM não deve "ganhar", mas também deve buscar as provas para dispensar o acusado. Trata-
se de uma garantia para proteger suspeitos e arguidos (o advogado, por outro lado, que é privado, não tem de procurar provas 
contra ele).
O que pode acontecer com a carreira separada? Se o primeiro-ministro simplesmente se tornar um espelho da defesa, nesse ponto 
não terá de se preocupar em procurar a verdade, mas apenas em obter uma condenação. Isso torna os réus que não podem pagar  
faculdades de defesa caras mais vulneráveis.
Existe o risco de ter um pm" superpoliziotto", dizem alguns, mais forte com os fracos, mais fraco com os fortes porque é mais 
condicional (pelas razões já expostas acima).

IV. pela forma como a reforma foi aprovada (o que é contrário ao recomendado pela Constituição)
A Constituição prevê a possibilidade de alterações, mas também prevê um processo complexo, para incentivar uma ampla partilha e 
tempos de reflexão alargados, tanto no Parlamento como na sociedade (por exemplo, requer quatro aprovações parlamentares em 
vez de duas, e entre uma e outra deve necessariamente passar três meses, para que o debate seja realizado dentro e fora da 
Câmara). Exactamente o oposto do que aconteceu.
Somos chamados a um referendo porque a reforma não obteve a aprovação de dois terços do Parlamento. Na ausência de uma 
ampla partilha, o governo, em vez de favorecer a discussão, quis fazê-lo sozinho, com um procedimento "blindado": após a primeira 
aprovação, para os outros três votos previstos, não foi possível apresentar alterações. Chegámos ao fim com o mesmo texto com  
que se iniciou o processo de aprovação. É a primeira vez na história do republicano que uma reforma da Constituição é aprovada 
desta forma. Um procedimento apressado e "fechado" que é exactamente o oposto do desejado pelos pais e mães constituintes.

Durante muitos meses, o governo tem atacado o trabalho do poder judicial e manifestado impaciência com o controlo da legalidade. 
Por exemplo, o primeiro-ministro falou da necessidade de "parar a invasão" do poder judicial no que diz respeito às decisões do 
poder político (em relação aos devidos controlos do Tribunal de contas, que protege o dinheiro arrecadado com impostos pagos  
pelos cidadãos). Ele também disse que o Judiciário muitas vezes" frustra o trabalho das forças de segurança", mencionando casos  
em que os juízes intervieram cancelando medidas de detenção, detenção ou expulsão aplicando leis existentes para garantir os 
cidadãos.
O Ministro da Justiça, Nordio, reclama ainda que os líderes da oposição "sabem muito bem o quão limitada tem sido a soberania da 
política face à invasão dos procuradores" e culpa-os porque, ao se oporem à reforma, "comprometem a sua liberdade de acção de  
amanhã".
Mas a independência do Poder Judiciário serve precisamente para garantir que o poder judiciário possa limitar o poder executivo e 
verificar se cumpre as leis, para proteger todos os cidadãos. Trata-se de uma das pedras angulares das democracias liberais, que 
hoje não é de surpreender que estejam a ser atacadas em muitos países, na Europa e no mundo. Caso contrário, a lei não é a  
mesma para todos.


